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Honor arios sucumbenciais estao sujeitos a recuper acdo judicial

Honorérios advocaticios sucumbenciais constituidos apos o pedido de recuperacdo judicial ndo ajudam a
empresa a se reerguer. Portanto, tal crédito também esté sujeito aos efeitos da reabilitacdo. Esse foi 0
entendimento firmado pela 32 Turma do Superior Tribunal de Justica.

No caso, os honorérios haviam sido determinados em sentenca trabal hista favorével a um ex-empregado
da empresa em recuperacao. Os creditos trabal histas diziam respeito a periodo anterior areabilitacéo,
mas a decisdo judicial que fixou os honorarios so transitou em julgado cerca de um ano apés o
deferimento do pedido de recuperacéo.

O relator, ministro Marco Aurélio Bellizze, entendeu que o critério previsto no artigo 49 daLei de
Faléncias (Lei 11.101/2005) é puramente objetivo e ndo comporta flexibilizacdo, motivo pelo qual os
honorérios ndo se sujeitam a recuperacao.

Segundo Bellizze, que ficou vencido no julgamento, a natureza similar do crédito trabalhista e dos
honoréarios de sucumbéncia ndo coloca os respectivos titulares na mesma posi¢éo juridica se, ante a
distincdo do momento em que foram constituidos, um deles ndo se submete ao regime concursal.

O ministro afirmou ndo existir relagdo acessoria entre o crédito trabal hista declarado na sentenca e
aguele constituido na mesma decisdo judicial, de titularidade do advogado, ressaltando que séo créditos
auténomos entre si, cada qual constituido em momentos distintos.

Desigualdade inaceitavel

A maioria do colegiado, entretanto, votou com a divergénciainaugurada pelo ministro Villas Boas
Cueva. Ele reconheceu a autonomia entre o crédito trabal hista e os honorérios advocaticios e também a
circunstancia de terem sido constituidos em momentos distintos. No entanto, afirmou que seria
incongruente submeter o principal (verbatrabalhista) aos efeitos da recuperacdo judicial e excluir a
verba honoraria.

“ Além de ambos ostentarem natureza alimentar, é possivel afirmar que os honorérios advocaticios estéo
intrinsecamente ligados a demanda gque |hes deu origem, afigurando-se, portanto, como inaceitavel
situacéo de desigualdade a integracéo do crédito trabal hista ao plano de recuperacéo judicial e anéo
sujeicdo dos honorarios advocaticios aos ef eitos da recuperacao, visto que empresta ao patrono da causa
garantia maior do que a conferida ao trabalhador/reclamante”, defendeu o ministro.

Villas Bdas Cueva também observou que, se a exclusdo dos créditos constituidos ap6s o pedido de
recuperacao judicial tem afinalidade de proporcionar o regular funcionamento da empresa, a excluséo
de honorarios advocaticios ligados a crédito trabal hista constituido antes do pedido de recuperacéo
(crédito previsivel) “ndo atende ao principio da preservacdo da empresa, pois, finalisticamente, ndo
contribui para 0 soerguimento do negocio”.

Lutajurisprudencial
Com essa decisdo, o STJ fortaleceu o entendimento de que os honorérios se submetem a recuperacéo
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judicial. Em 2013, a 32 Turma decidiu nesse sentido, afirmando que as verbas advocaticias tém o mesmo
tratamento dado aos creditos de origem trabal hista, uma vez que ambos tém natureza alimentar.

Contudo, em 2015, a 42 Turmainterpretou a questéo de forma similar ade Marco Aurélio Bellizze no
caso mais recente. Na ocasido, o ministro Luis Felipe Salom&o apontou que ndo harelacéo de
acessoriedade entre o crédito buscado na execucédo e 0s honorarios de sucumbéncia, que sdo um direito
do advogado.

Recentemente, a 42 Turmado STJfixou que o advogado contratado para conduzir processo de
recuperacao judicial tem direito areceber seus honorérios com precedéncia sobre outras dividas da
companhia. Os ministros entenderam que o fato de a contratacao dos servigos ter sido acertada
verbalmente antes do deferimento da recuperacéo ndo afasta o cardter extraconcursal do crédito.

Possibilidade de par celar

A Procuradoria-Geral da Fazenda estabel eceu em 2015 regras para que empresas em recuperagao
judicial parcelem suas dividas com o Fisco federal. A normaregulamentaalei 13.043/2014, que ja
havia permitido o parcelamento em até 84 meses para pessoas juridicas nessa situacao.

De acordo com a portaria, os interessados devem comprovar peticéo ou decisdo judicial, apresentar no
pedido o total dos débitos exigiveis em cada 6rgdo e demonstrar a desisténcia de quaisquer recursos
sobre as dividas. 1sso porgue alei impede o beneficio para guem tenha processos administrativos ou
judiciais questionando valores cobrados pela Fazenda. Com informagdes da Assessoria de Imprensa do
STJ.

Clique aqui paraler aintegra da decisdo.
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